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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CIVEL DA COMARCA DE JI-PARANÁ / RO.

Processo n.º 005.2008.013280-0
CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A, empresa seguradora com sede à Rua Nilo Cairo, 171, Centro, Curitiba/PR, CEP 80060050, inscrita no CNPJ sob o n.º 42.516.278/0001-66, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove DANIEL FRANCA DA SILVA, em trâmite perante esse r. Juízo, vem, por seus advogados, em atenção ao r. despacho de fls., publicado no Diário Oficial, manifestar-se sobre o laudo pericial de fls. 61/68, nos seguintes moldes: 

Mister informar a V. Exa. que a Ré não se opõe a constatação pericial na qual determinou a quantificação de 20% (vinte por cento) do capital segurado devido a INCAPACIDADE PARCIAL PERMANENTE  como forma de indenização de seguro DPVAT.

Desta feita, resta claro que inexiste qualquer diferença a ser pleiteada pela parte Autora na presente ação, vez que a perícia realizada administrativamente quantificou percentual de invalidez em 20% (dez por cento) sobre o limite indenizável máximo de 70% (setenta por cento) de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), conforme a Tabela para Cálculo da Indenização em Caso de Invalidez Permanente, em anexo, utilizada para quantificar as lesões sofridas em acidentes automobilísticos.

Repise-se a todo momento que a perícia médica administrativa quantificou o grau de invalidez parcial do Autor em total consonância com a perícia médica judicial, sendo certo que está cabalmente comprovado que o mesmo apresenta incapacidade parcial permanente em seu membro inferior esquerdo no grau de 20% (vinte por cento).

Assim, verifica-se que não há qualquer valor a ser quitado pela Seguradora Ré na presente, uma vez que o pagamento realizado na esfera administrativa no valor de R$ 1.890,00 (Hum mil oitocentos e noventa reais), corresponde exatamente ao valor que faz jus, conforme determina o Laudo Médico de fls. 61/68 dos autos.

Destarte, se mostra equivocado o Autor ao tentar receber diferença entre a monta percebida e R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), haja vista o fato do mesmo não apresentar incapacidade em seu grau máximo.

Pelo exposto, a Ré reitera todos os argumentos de sua peça de bloqueio, pelo que requer seja a demanda julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE com fulcro no Art. 269, Inciso I do CPC, uma vez que já foi efetuado pagamento ao Autor no valor a que faz jus, de acordo com o grau de invalidez apresentado.  

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Joaquim Nabuco, 1889, Centro, Porto velho, Rondônia, tel/fax: (69) 3321-0320.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, MARCO ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS, OAB/RO 846, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Porto Velho, 19 de Fevereiro de 2009.
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